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O movimento social ne-
gro tomou vulto no Brasil 
na década de 1970, ten-
do como influências as 
independências das colô-
nias europeias na África, o 
movimento pelos direitos 
civis nos Estados Unidos 
e a luta contra o regime 
militar, que estimularam 
os ativistas negros a bus-
carem a valorização da 
população brasileira de 
descendência africana. 
Nesse período, cresceram 
de formas vigorosas as or-
ganizações do movimento 
social identificadas com a 
luta da população negra 
buscando o pleno exercício 
da cidadania.  No começo, 
as entidades do movimen-
to social negro abrangiam 
mulheres e homens. 

Um segundo momento 
da história recente do mo-
vimento social negro acon-
tece a partir da década de 
1980, período em que as 
ideias do movimento femi-
nista se fortalecem no Bra-
sil, envolvendo, inicialmen-
te, mulheres brancas de 
classe média. Ao mesmo 
tempo, mulheres negras 
brasileiras trazem para 
o cenário do feminismo 
suas próprias demandas. 
O movimento social das 
mulheres negras apontou 
a necessidade de serem 

tratados temas de seu in-
teresse particular, e pas-
saram a se organizar de 
forma independente.

A despeito dos 
pontos em comum 

entre os anseios 
das mulheres 

brancas e mulheres 
negras, as lutas 
desse segmento 

adquiriram 
diferentes perfis 

em nossa história 
das diferenças de 
inserções sociais 

determinadas 
pelas origens 

raciais e étnicas 
das mulheres 
brasileiras. O 

desejo de liberdade 
desponta como o 

objetivo comum 
que engendrou 

encaminhamentos 
particulares: para as 

mulheres brancas 
a luta contra o jugo 
patriarcal, para as 

negras a luta contra 
o jugo colonial, 

a escravidão e o 
racismo que lhe 

correspondeu 
(Carneiro, 2004, p. 

289).

Em 2003, em João Pes-
soa, Paraíba, aconteceu o 
XIII Encontro Nacional Fe-
minista. Nos anais do en-
contro, Benedita da Silva, 
então senadora da Repú-
blica pelo Rio de Janeiro, 
escreve o texto As Mulhe-
res Negras no Processo de 
Colonização e sua Reação 
Durante Este Período, do 
qual destaco o fragmento 
a seguir:
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A cara da mulher 
negra em todo 

esse processo. A 
trajetória da mulher 

afro-brasileira, 
em especial, me 

estimula pela 
busca de um futuro 
sem desigualdade 

de gênero e de 
etnia. Ela chegou 

ao Brasil como 
mercadoria pra 

todo tipo de ação e 
de diversão: lutou 

para conservar sua 
dignidade e para 
manter o núcleo 

familiar, dentro 
de um sistema 

escravista, machista 
e excludente ao 
máximo (SILVA, 

2003, p. 19).

Para realizar o enfren-
tamento às iniquidades de 
gênero que se conjugam 
com o racismo e a explo-
ração de classe e para as-
sumir a sua identidade, as 
mulheres negras precisam 
enfrentar quotidianamente 
a invisibilidade que tentam 
lhes impingir. Atente-se 
para o que afirma a ativis-
ta pelos direitos civis nos 
Estados Unidos, Ângela Da-
vis, quando participou da I 

Jornada Cultural Lélia Gon-
zalez, em 1997, em São 
Luís, capital do Maranhão:

Eu sei que, com 
essa conferência, 
vocês pretendem 

abordar a questão 
da invisibilidade 

forçada das 
mulheres negras. O 

fato de, por um lado, 
a imagem da mulher 

negra representar 
a mãe da cultura 

brasileira enquanto 
que, por outro 

lado, as mulheres 
negras em geral 

são social, política 
e economicamente 

invisíveis. Como 
vocês sabem, nos 

Estados Unidos, as 
mulheres negras 

estão lutando 
há décadas pela 

erradicação dessa 
mesma invisibilidade 

(p. 12).

As diferentes jornadas 
empreendidas pelas mu-
lheres negras, extraídas do 
continente africano e es-
palhadas diasporicamente 
em várias partes do plane-
ta, dão contornos próprios 
ao feminismo negro. A his-
tória universal registra o 
sequestro de milhões de 

africanas para fomentar o 
enriquecimento de países 
europeus e para delinear 
social e culturalmente as 
Américas. As mulheres ne-
gras escravizadas tiveram 
papel relevante na forma-
ção socioeconômica e cul-
tural do novo mundo.

A expressão Diáspora 
Africana, ou Diáspora Ne-
gra, utilizada nos estudos 
realizados sobre a escra-
vidão africana, serve para 
designar a dispersão de 
povos africanos pelas Amé-
ricas, fruto do processo de 
escravização a que foram 
submetidos. Às mulheres 
negras da diáspora, desde 
25 de julho de 1992, há 
um dia especial que lhes 
é dedicado. Essa data foi 
criada durante a realização 
do I Encontro de Mulheres 
Afro-Latino-Americanas e 
Afro-Caribenhas, na cida-
de de Santo Domingo, na 
República Dominicana. Na 
ocasião, ficou estabeleci-
do que aquele dia indicaria 
o início internacional da 
luta e da resistência das 
mulheres negras. A partir 
dessa data, a sociedade 
civil e os diferentes níveis 
de governo são instados a 
visibilizar esse dia para dar 
conta da opressão de gê-
nero, de raça e de classe 
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social vivida pelas mulhe-
res negras nos diferentes 
setores da sociedade. 

A celebração do dia 25 
de julho tem por finalidade 
a ampliação e o fortaleci-
mento das organizações 
de mulheres negras e a 
elaboração de estratégias 
que levem à construção e 
à implementação de po-
líticas públicas voltadas 
para o enfrentamento ao 
racismo, ao sexismo, à 
discriminação racial, ao 
preconceito e às demais 
desigualdades presentes 
na sociedade. A data se 
reveste de importância e 
serve para visibilizar o en-
frentamento feito às iniqui-
dades por que passam as 
mulheres negras em diver-
sas partes do mundo.

A participação decisiva 
das mulheres negras bra-
sileiras na construção das 
riquezas econômicas e cul-
turais dão ao feminismo 
vivenciado por mulheres 
negras outros contornos. 
A entrada de mulheres 
negras originárias do con-
tinente africano no novo 
mundo foi para realizar 
as diferentes atividades 
existentes à época. As mu-
lheres negras das Améri-
cas possuem em comum 
a história de terem sido 

herdeiras de milhões de 
mulheres que foram, du-
rante séculos, submetidas 
ao processo de escravi-
zação. Tomando-se como 
exemplo o Brasil, durante 
boa parte de sua história, 
mulheres africanas e suas 
descendentes nascidas 
no país viveram sob o re-
gime de escravização. Pe-
ríodo longo em que eram 
tidas como objetos, sen-
do compradas, vendidas, 
trocadas, além de serem 
vítimas de toda sorte de 
violências e abusos. Vale 
retratar o pensamento de 
Gonzalez (1982), confor-
me quadro ao lado:

E a mulher 
negra, qual a sua 

situação enquanto 
escrava? Em termos 

populacionais, 
sabe-se que o 

elemento masculino, 
sobretudo na 

região das minas, 
foi predominante 

entre a escravaria. 
Entretanto, o 
sistema não 

suavizou o trabalho 
dessa mulher. 
Encontramo-la 

também nas duas 
categorias [...]: a 

trabalhadora do eito 
e a mucama. E o 

que percebemos é 
que, em ambas as 

situações, coube-lhe 
a tarefa de doação 

de força moral 
para seu homem, 

seus filhos ou seus 
irmãos de cativeiro. 

É certo que 
existiram exceções 

que, apenas 
confirmam a regra 

(p. 92).
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O período da história 
brasileira, que inicia com 
o fim formal do regime de 
escravidão, e que remonta 
a cento e vinte e seis anos, 
representa pouco tempo 
para que sejam consagra-
das todas as mudanças 
necessárias para a real 
valorização das mulheres 
negras. Há no país mani-
festas situações indicando 
ainda a presença de resí-
duos concretos do longo 
período escravista e que 
parecem não dar mostras 
efetivas de mudança. 

Mesmo que a sociedade 
brasileira ainda não ofere-
ça às mulheres negras toda 
a consideração que mere-
cem, é impossível admitir 
a existência do país sem 
essas mulheres. É enorme 
a dívida contraída pelo Bra-
sil com suas construtoras 
históricas. Tome-se como 
exemplo vívido a dificulda-
de que o Congresso Nacio-
nal tem demonstrado para 
a aprovação da PEC do 
Trabalho Doméstico, consi-
derando que a maioria de 
integrantes dessa catego-
ria é composta por mulhe-
res negras. O exercício do 
trabalho doméstico é uma 
decorrência das tarefas 
realizadas pelas mulheres 
escravizadas, sendo, por-
tanto, um dos trabalhos 
mais antigos em execução 
no país.

Estudos oficiais 
de órgãos como o 

IBGE, IPEA, PNAD 
e OIT explicam que 
o maior contingente 
de mulheres negras 

estão distribuídas 
em duas categorias: 
no trabalho informal 

e no trabalho 
doméstico. O 

emprego doméstico 
no Brasil [...] pode 

ser visualizado 
como um indicador 
para demonstrar o 

nível de segregação 
vertical e horizontal 
no que diz respeito 
à desigualdade de 

gênero e de raça no 
mundo do trabalho. 

Segundo dados 
da Organização 
Internacional do 
Trabalho – OIT, 

90% dos empregos 
domésticos são 

ocupados por 
mulheres, deste 

percentual mais de 
82,5% são mulheres 

negras. Mesmo 
levando em conta 

a redução deste 
tipo de trabalho, e a 
maior incorporação 

das mulheres no 
mundo do trabalho 

em inúmeras 
funções, a maior 

oportunidade 
de qualificação, 

o índice de 
escolarização, as 
mulheres negras 

encontram um 
alto índice de 
dificuldades – 
barreiras para 

acessarem melhores 
profissões e 

postos sociais e 
economicamente 
mais valorizados 

(Mulheres Negras 
e o Trabalho 

Doméstico, 2012, p. 
20).

Os enfrentamentos fei-
tos pelas mulheres negras 
têm apontado para a agu-
dização da violência contra 
as mulheres negras. O es-
tudo do feminismo propos-
to e vivenciado pelas mu-
lheres negras serve para 
dar visibilidade às diferen-
tes formas de violência que 
ainda recaem sobre as mu-
lheres negras brasileiras. 
Mireya Suárez (1998), no 
artigo Autenticidade de Gê-
nero e Cor, aborda o tema 
do estupro da seguinte for-
ma: 
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A ideia de que 
as mulheres – de 

qualquer cor – são 
estupradas porque 

são desejadas 
sexualmente é, 

desafortunadamente, 
bastante 

compartilhada. 
Fundamentados 

nessa ideia, muitos 
poderiam pensar que 
as mulheres brancas 
são estupradas com 

maior frequência 
porque são mais 

desejáveis do que 
as negras. Porém a 
explicação, na sua 
totalidade, não se 

sustenta perante as 
evidencias de que 

o femicídio tanto 
quanto o estupro são 

crimes motivados 
pela aversão mórbida 

contra as mulheres 
em vez da procura 

por uma experiência 
sexual e, muito 
menos, estética 
[...] A chamada 

violência sexual 
tem, em realidade, o 

mínimo imaginável 
de sexualidade e o 

máximo possível de 
violência ou, mais 

precisamente de 
agressividade (p. 

107-108).

Ela desvela que, ao con-
trário do que o senso co-
mum aponta, a violência 
sexual é marcada sobre-
maneira pela agressivida-
de física contra a mulher 
negra. Vale atentar para a 
referência feita pela auto-
ra sobre a beleza. Os sig-
nos que identificam a bele-
za ou estética apropriadas 
se referem às mulheres 
não-negras. Sobre o corpo 
negro, como refere a letra 
da música: “[...] a carne 
mais barata do mercado é 
a carne negra [...]”¹, é que 
recai o estereótipo da coi-
sificação, como acontecia 
no período escravista, re-
metendo aos quadros de 
maior violência sexual.

A dimensão 
educativa da 
Marcha das 
Mulheres Negras 
Brasileiras 

A Marcha das Mulheres 
Negras Contra o Racismo e 
a Violência e pelo Bem Vi-
ver! foi oficializada durante 
a realização da III Confe-
rência Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial 
(CONAPIR), promovida pela 
Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR), ocorrida 

em novembro de 2013. A 
ideia proposta pela Arti-
culação de Organizações 
de Mulheres Negras Brasi-
leiras (AMNB) tomou vulto 
durante o evento, tendo 
seu lançamento ocorrido 
no dia 7 de novembro de 
2013, data de encerra-
mento da Conferência. Fa-
zem parte da Coordenação 
Geral da Marcha represen-
tantes das seguintes orga-
nizações: Articulação de 
Organizações de Mulheres 
Negras Brasileiras (AMNB); 
Fórum de Mulheres Negras 
Brasileiras; Agentes de 
Pastoral Negr@s (APNs); 
Coordenação Nacional de 
Articulação das Comuni-
dades Quilombolas (CO-
NAQ); Coordenação Nacio-
nal de Entidades Negras 
(CONEN); Federação Na-
cional das Trabalhadoras 
Domésticas (FENATRAD); 
Movimento Negro Unifica-
do (MNU). 

 A Marcha ocorreu em 
Brasília, em 18 de novem-
bro de 2015, com a finali-
dade de tornar visível toda 
a dimensão da vida das 
mulheres negras brasilei-
ras e de denunciar o racis-
mo e a violência existentes 
na sociedade, que obsta-
culizam o pleno exercício 
de seus direitos sociais e 
políticos. 1 
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   Reafirmamos a impor-
tância de enfrentar a situ-
ação de desfavorecimento 
em que se encontram mi-
lhões de mulheres negras 
brasileiras, face à persis-
tência do pensamento ma-
chista, colonial e patriarcal 
instalado em nosso país. 
A contínua resistência e 
organização das mulhe-
res negras ao longo das 
últimas décadas indica o 
caminho a seguir. A Mar-
cha das Mulheres Negras 
2015 Contra o Racismo e 
a Violência e pelo Bem Vi-
ver! teve como um dos ob-
jetivos o diálogo com o má-
ximo possível de mulheres 
negras, sobretudo aquelas 
que, até aqui, por força da 
necessidade de responder 
pelo sustento da família, 
trabalham horas a fio, não 
conseguindo tempo para 
se reunir com outras mu-
lheres para discutir a sua 
situação de opressão. Atin-
gimos o maior número pos-
sível de mulheres, e fomos 
aos mais profundos con-
fins desse país para levan-
tar as suas demandas. Foi 
fundamental a participa-
ção de todas para que os 
documentos elaborados 
contemplassem a diversi-
dade das opiniões, ques-
tões e problemas que atin-
gem as mulheres negras. 

A Marcha buscou tam-
bém recuperar e valorizar 
a trajetória de protagonis-
mo de milhões de mulhe-
res negras anônimas que, 
de forma silenciosa, contí-
nua e participante, foram e 
são responsáveis pela ma-
nutenção e sustento dos 
núcleos familiares, consi-
derando que, em muitos 
casos, a família negra tem 
a forma alargada, indo 
além do tripé tradicional 
- pai, mãe e filho. Muitas 
vezes nesse tipo de família 
inexiste a figura do homem 
negro mantenedor. Segun-
do documento da Marcha 
das Mulheres Negras:

Somos 49 milhões de 
mulheres negras, isto é, 
25% da população brasi-
leira. Vivenciamos a face 
mais perversa do racismo 
e do sexismo por sermos 
negras e mulheres. No de-
curso diário de nossas vi-
das, a forjada superiorida-
de do componente racial 
branco, do patriarcado e 
do sexismo, que funda-
menta e dinamiza um sis-
tema de opressões que im-
põe, a cada mulher negra, 
a luta pela própria sobrevi-
vência e de sua comunida-
de. Enfrentamos todas as 
injustiças e negações de 
nossa existência, enquan-
to reivindicamos inclusão 
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a cada momento em que a 
nossa exclusão ganha no-
vas formas².

Finalizo reforçando as 
ideias-força presentes no 
documento de lançamento 
da Marcha das Mulheres 
Negras 2015 Contra o Ra-
cismo e a Violência e pelo 
Bem Viver!, conforme se-
gue:

A despeito da nossa 
contribuição, somos alvo 
de discriminações de toda 
ordem, as quais não nos 
permitem, por gerações e 
gerações de mulheres ne-
gras, desfrutarmos daquilo 
que produzimos. Fomos e 
continuamos sendo a base 
para o desenvolvimento 
econômico e político do 
Brasil sem que a distribui-
ção dos ativos do nosso tra-
balho seja revertida para 
o nosso próprio benefício. 
Consideramos que, mes-
mo diante de um quadro de 
mobilidade social pela via 
do consumo, percebido nos 
últimos anos, as estruturas 
de desigualdade de raça e 
de gênero mantêm-se por 
meio da concentração de 
poder racial, patriarcal e 
sexista, alijando a nós, mu-
lheres negras, das possibi-
lidades de desenvolvimen-
to e disputa de espaços 
como deveria ser a máxima 
de uma sociedade justa, 
democrática e solidária.
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